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Departamento de Licitações


JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 045/2017, 

Impugnante – MONET CONCESSIONARIA DE VEICULOS LTDA
O PRESENTE JULGAMENTO SE REPORTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 94/2017, AUTUADO SOB A MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL N° 045/2017, QUE TEM POR OBJETO E “OBJETO: CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO, A AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA TIPO A, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

A presente impugnação é tempestiva, conforme explicita o art. 41, § 2º, da Lei Federal 8.666/93.

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” “§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos  envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso”.

Cuida-se da análise à impugnação, interposta tempestivamente pela empresa MONET CONCESSIONARIA DE VEICULOS LTDA, CNPJ 07.192.747/0001-38, aqui denominada impugnante.

A ora impugnante MONET CONCESSIONARIA DE VEICULOS LTDA se insurge contra o instrumento convocatório.

Seguem as partes relevantes das alegações, “in verbis”:

“PEDIDO VISANDO MELHOR ESCLARECIMENTO COM O INTUITO DE PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO

A empresa MONET CONCESSIONARIA DE VEICULOS LTDA com CNPJ 07.192.747/0001-38 e I. E.  n. 28.334.053-3, estabelecida na Rua Joaquim Murtinho, 2333-Bairro Itanhanga Park na cidade de Campo Grande estado de Mato Grosso do Sul, vem mui respeitosamente através deste requerer de V. Sas. Esclarecimentos em alguns itens do edital solicitado no presente Pregão Presencial...”

“ Sendo que consta no Anexo I Termo de Referencia
Ambulância tipo A, simples remoção de pacientes sem risco de vida, ano modelo 2017/2017 ou superior, 0 Km, motorização mínima 1.6, bicombustível, (gasolina e álcool), potência liquida máxima 101 CV (g)/104 CV (a), distância entre eixos 2.750 mm, largura total 1.590 mm, freios à disco nas quatro rodas com ABS e EBD e ESS (“ESS” – alerta de frenagem de emergência, “ABS” – freios com sistema antitravamento, “EBD” – freios com distribuição eletrônica de frenagem, alerta sonoro de faróis acesos, cilindrada 1.598 cm³, carga útil máxima 712 Kg, direção hidráulica, ar condicionado (dianteiro e para paciente), airbags duplo, para choque na cor do veículo, alimentação injeção direta, 5 marchas a frente e uma a ré, 2 portas, cabine simples, tração dianteira, capacidade para duas pessoas, carga leve, retrovisores do direito e esquerdo, cor branca, cintos de segurança dianteiros de 3 pontos, barras de proteção contra impactos laterais, alarme sonoro de ré, strobos no para-choque traseiro, banco baú, sensor de ré com câmera e sinalizador.”
A Empresa impugnante solicita que passa a constar a especificação correta do objeto, ora licitado, com intuído de participação da presente licitação, pois apenas uma marca e modelo poderá atender a demanda solicitada.

É o breve relatório. 

Passo ao mérito. A Administração Pública tem o dever de rever seus atos, modificando-os quando eivados de vícios que, de alguma forma, restrinjam direitos. A licitação sob ataque também se adequa aos princípios basilares esculpidos na Lei de licitações n.º 8.666/93, dentre os quais se destaca in casu a imparcialidade e o tratamento isonômico. Neste sentido, a Administração Municipal, redefinirá as especificações do objeto a ser licitado promovendo uma ampla participação dos interessados como forma de conferir maior transparência nos processos licitatórios.

A especificação do objeto será reavaliada e reformulada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio juntamente com o Secretario Municipal de Saúde, para que as empresas do ramo possam participar, buscando uma maior concorrência e benefícios de custo para administração municipal.

Assim, ante o acima exposto, o Pregoeiro decide:

a) Conhecer o pedido de Impugnação, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, salientando que a Administração visa garantir no Edital os princípios da competitividade e da legalidade, e as exigências do Termo de

Referência são necessárias para garantir uma eficiente prestação de serviços.

b) Retificar as exigências do instrumento convocatório e seus anexos, por serem necessárias à contratação pretendida, a fim de que não se comprometa o caráter competitivo do certame e permita uma ampla concorrência.

c) Reabrir o prazo inicialmente estabelecido, fazendo republicar o edital pela mesma forma que se deu, conforme estabelece o § 4º do art. 21 da Lei Federal nº 8.666/93.
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